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deve ler-se:

Denominação comercial Nome científico Outras denominações
comerciais autorizadas

Truta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oncorhynchus aguabonita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Truta-dourada, truta-salmonada.

Oncorhynchus apache . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oncorhynchus chrysogaster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Truta-salmonada.
Oncorhynchus clarki . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Oncorhynchus mykiss . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Truta-arco-íris, truta-salmonada.
Salmo trutta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Truta-marisca, truta-comum.
Salvelinus fontinalis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Truta-das-fontes, truta-nascente.

Na designação comercial «Vieira», onde se lê:

Denominação comercial Nome científico Outras denominações
comerciais autorizadas

Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aequipecten opercularis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leque.
Todas as espécies do género Chlamys . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pecten maximus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Todas as restantes espécies do género Pecten . . . . . . . . . . . . . . . —

deve ler-se:

Denominação comercial Nome científico Outras denominações
comerciais autorizadas

Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aequipecten opercularis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leque.

Todas as espécies do género Chlamys . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pecten maximus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Todas as restantes espécies do género Pecten . . . . . . . . . . . . . . .

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Fevereiro de 2004. — O Secretário-Geral, José
M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 170/2004
de 23 de Fevereiro

A reforma fiscal em curso, para além de libertar os
serviços locais de finanças de tarefas de liquidação, con-
seguiu diversificar os locais e as formas de cumprimento
das obrigações declarativas e de pagamento e, com isso,
melhorar significativamente o apoio ao contribuinte.

Nestas circunstâncias, deixam de ter justificação os
desdobramentos de serviços locais em que se verifique
diminuição de serviço e em que não exista valor acres-
centado para o contribuinte.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das

Finanças, ao abrigo do artigo 16.o do Decreto-
-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, o seguinte:

1.o São extintos os Serviços de Finanças de Abrantes 1
e 2 criados pelo n.o 1 do n.o 1.o da Portaria n.o 776/84,
de 3 de Outubro, e as Tesourarias de Finanças de
Abrantes 1 e 2 criadas pelo n.o 1.o da Portaria
n.o 95-A/85, de 13 de Fevereiro.

2.o É criado o Serviço de Finanças de Abrantes e
a Tesouraria de Finanças de Abrantes do mesmo
município.

3.o O Serviço de Finanças e a Tesouraria de Finanças
criados pelo número anterior têm, nos termos da lei,
competência plena para praticar todos os actos tribu-
tários na área geográfica do município e são do nível I.

4.o O pessoal afecto aos Serviços extintos pelo n.o 1.o
transita para os Serviços criados pelo n.o 2.o na área
do mesmo município, sem mais formalidades.

5.o A entrada em funcionamento dos serviços agora
criados reporta-se à data da extinção dos Serviços refe-
ridos no n.o 1.o, considerando-se imputados ao Serviço
de Finanças de Abrantes e à Tesouraria de Finanças
de Abrantes todos os actos entretanto praticados pelos
Serviços de Finanças e pelas Tesourarias de Finanças 1
e 2 daquele município, até à data da publicação do pre-
sente diploma.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 31 de Janeiro de 2004.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Portaria n.o 171/2004
de 23 de Fevereiro

Considerando que a Direcção-Geral dos Espectáculos
foi extinta pelo Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;

Considerando que o motorista de pesados Rui Pedro
de Almeida Pereira é o único funcionário que continua
a integrar o quadro de pessoal daquela Direcção-Geral;

Considerando o interesse por parte da Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Cultura na transferência do referido
funcionário;
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Considerando o disposto no n.o 6 do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Cultura, que seja criado no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
aprovado pela Portaria n.o 681/98, de 1 de Setembro,
um lugar de motorista de pesados, da carreira de moto-
rista de pesados, grupo de pessoal auxiliar, a extinguir
quando vagar.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 16 de Dezembro de 2003. —
O Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz Roseta,
em 28 de Janeiro de 2004.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 172/2004
de 23 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 234/2003, de 27 de Setembro, veio
determinar a aplicação, com as necessárias adaptações,
do Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, da
Lei n.o 14/2000, de 8 de Agosto, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 271/2002, de 2 de
Dezembro, e da Portaria n.o 1501/2002, de 12 de Dezem-
bro, aos subsistemas de saúde geridos por serviços e
organismos do Estado que comparticipam nos preços
dos medicamentos dos seus beneficiários, como é,
nomeadamente, o caso da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE).

Nos termos do artigo 2.o do mesmo diploma, a adesão
dos subsistemas ao regime consagrado nos diplomas refe-
ridos no artigo 1.o faz-se mediante portaria conjunta do
Ministro da Saúde e do ministro da tutela, nela se fixando
a data a partir da qual essa adesão entra em vigor.

Importa, por isso, proceder à concretização dessa ade-
são por parte da ADSE que reúne as condições con-
sideradas necessárias para o efeito.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 234/2003, de 27 de Setembro, manda o Governo, pelos
Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o A comparticipação pelo Estado no preço dos medi-
camentos prescritos e dispensados aos beneficiários da
ADSE fica sujeita aos regimes jurídicos constantes do
Decreto-Lei n.o 270/2002, de 2 de Dezembro, da Lei
n.o 14/2000, de 8 de Agosto, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 271/2002, de 2 de Dezem-
bro, e da Portaria n.o 1501/2002, de 12 de Dezembro.

2.o A Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE)
poderá celebrar com as administrações regionais de
saúde competentes os protocolos adequados com vista
a facultar as bases de dados informatizados, bem como
a prestação por aquelas de serviços, entre outros, de
conferência de facturas e de receituário.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Março de 2004.

Em 5 de Fevereiro de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe
Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 173/2004

de 23 de Fevereiro

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que a Universidade Lusófona de
Humanidades e Teconologias foi autorizada a ministrar
um curso conferente do grau de licenciado em Ciências
da Comunicação e da Cultura, nas condições estabe-
lecidas na Portaria n.o 141/95, de 9 de Fevereiro, alterada
pela Portaria n.o 1275/97, de 29 de Dezembro, conjugada
com o disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto:

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência e do
Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

A Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias é autorizada a conferir o grau de mestre na
especialidade de Comunicação nas Organizações.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Comunicação
nas Organizações é conferido aos que satisfaçam, cumu-
lativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.


